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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2020 

PROCEDIMENTO 66/2020 

 

A MUNICIPIO DE PALMITAL, ESTADO DO PARANÁ torna público, para conhecimento de quantos 

possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 

MENOR PREÇO, visando a AQUISIÇÃO DE UM TRATOR AGRICOLA DE PNEUS TRAÇÃO 4X4 

85CV. O certame deverá ser processado e julgado à luz das Leis Federais nº 10.520/2002, e nº 

8.666/1993, Lei Complementar Nº 123/2006, e demais normas complementares e disposições 

aplicáveis ao instrumento. 

 

1. PREÂMBULO 

Modalidade da Licitação: Pregão Eletrônico. 

Tipo de Licitação: Menor Preço. 

Data de Emissão: 29 de Junho de 2020 

Sessão de Abertura: 10 de Julho de 2020. 

Recebimento de Propostas: Até às 08:30h00min de 10 de julho de 2020 

Plataforma: Comprasnet endereço https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 

Órgão responsável: Departamento de Licitações e Contratos da MUNICIPIO DE PALMITAL, 

ESTADO DO PARANÁ. 

Contato: Telefone: (42) 3657-1222 (Ramal 25) – E-mail: <licitapalmital@gmail.com>.horário de 

Atendimento: De segunda à sexta-feira, das 08:00 às 11:30 e das 13:00 às 17:30h 

Canal de publicidade: Portal da Transparência do Município de Palmital (PR), disponível em 

http://www.palmital.pr.gov.br/ Link: “Editais de Licitações” e 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 
 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto deste PREGÃO ELETRÔNICO a aquisição de um Trator Agrícola novo, de 

Pneus com Tração 4x4 85CV, autuado na forma do Processo Administrativo nº 066/2020, conforme 

quantidade, descritivo e condições de entrega prevista neste instrumento. 

 

2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
 

2.4.Os preços máximos a que o Município de Palmital (PR)está disposto a pagar pelos materiais ora 

licitados estão indicados no Termo de Referência deste Edital (Anexo I). 

  

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

3.1.O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, observada às 
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 
 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.palmital.pr.gov.br/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.2.Será utilizado o modo de disputa “ABERTO e FECHADO”, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

4.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação à presente licitação ou, ainda, para impugnar este edital, desde que o faça 

com antecedência mínima de até 3 (três) dias úteis da data fixada para a Sessão de Abertura, 

observado o disposto no art. 41, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.2. Os pedidos de esclarecimento deverão ser feitos por e-mail enviado para 

<licitapalmital@gmail.com> e serão respondidos dentro de no máximo 03 (três) dias úteis após o seu 

recebimento. 

4.3. As impugnações ao Edital deverão ser apresentadas em via física impressa protocolada na Sede 

da MUNICIPIO DE PALMITAL, ESTADO DO PARANÁ ou submetidas por e-mail enviado para 

<licitapalmital@gmail.com>, dirigidas a Pregoeira e apresentadas em dia útil, conforme horários de 

atendimento ao público previstos no Preâmbulo, acompanhadas do estatuto social, contrato social ou 

outro instrumento de registro empresarial relativo à empresa impugnante. 

4.3.1. A pregoeira julgará a impugnação até o início da Sessão de Abertura (cuja data prevista 

é indicada no Preâmbulo) e a íntegra do instrumento decisório será publicado no Portal da 

Transparência do Município de Palmital (PR), disponível em http://www.palmital.pr.gov.br/ 

(espaço “Licitações e Contratos”), dentro de até 03 (três) dias úteis. 

4.4. Qualquer modificação no Edital realizada mediante o acolhimento de impugnação ou pedido de 

esclarecimento será divulgada no Portal da Transparência do Município de Palmital (PR), disponível 

em http://www.palmital.pr.gov.br/ (espaço “Licitações e Contratos”), reabrindo-se, em regra, o prazo 

inicialmente estabelecido para a Sessão de Abertura, salvo se a referida alteração não afetar a 

formulação de propostas. 

4.5.A impugnação feita tempestivamente não impedirá seu autor de participar do processo licitatório. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

5.1. Quaisquer empresas que detenham ramo de atividade pertinente e compatível com o objeto 

deste Pregão e que atendam a todas as exigências quanto à documentação e requisitos mínimos de 

classificação das propostas, constantes deste Edital e seus Anexos, para isso as empresas devem 

estar com o Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 5.1.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 

presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo 

com as orientações que seguem no link: www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, 

até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas. 

5.1.2. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao 

Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

5.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

http://www.turvo.pr.gov.br/
http://www.turvo.pr.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf
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5.3. Não será admitida a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a 

seguir elencadas: 

5.3.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou 

liquidação; 

5.3.2. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com 

suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, 

Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, conforme o 

caso, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;  

5.3.3. Estrangeiras que não funcionem no País, e; 

5.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e 

do fornecimento de bens a eles necessários: 

5.4.1. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

5.4.2. A empresa, isoladamente ou consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 

subcontratado; 

5.4.3. O servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

5.5. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

5.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

5.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências edilícias; 

5.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

5.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

5.5.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
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Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

5.5.9.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.6. Os lotes deste Pregão que não excedam a marca de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) são 

destinados à participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 

5.7. A participação nesta licitação significa pleno conhecimento de suas instruções, não cabendo, 

após sua abertura, alegação de desconhecimento de quaisquer itens ou reclamação quanto ao seu 

conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as participantes deverão ler atentamente o edital e 

seus anexos. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   

6.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

6.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão.  

6.4.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

6.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 deste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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7.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.6.Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 

detalhadamente as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se 

for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas 

decimais após a vírgula. 

7.8.A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão pública do Pregão. 

7.9. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de 

serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Palmital/PR. 

7.10.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

7.11.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

7.12.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTAS E  

FORMALIZAÇÃO DE LANCES 

8.1. A sessão será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas 

recebidas e início da etapa de lances. 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante direta ou 

indiretamente. 

8.2.2. A desclassificação sempre será fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
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do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

8.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo unitário do item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

8.8.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

500,00 (quinhentos reais). 

8.9.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

8.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.11.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.11.1.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo 

8.12.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores.  

8.12.1.Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.13.Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

8.14.Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 

de Gestão do Ministério da Economia. 

8.14.1.Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 

do sistema. 

8.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.16.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 



 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR 
Fone Fax: (42) 3657-1222 

8.18.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.20.A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.21.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

8.21.1.no pais; 

8.21.2.por empresas brasileiras;  

8.21.3.por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

8.21.4.por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

8.22.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

8.23.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.24.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.25.O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

8.26.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado. 

9.3.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.4.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 
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9.5.O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta 

9.5.1.O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.6.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

9.8.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Sendo aceitável a proposta apresentada pelo menor preço, será verificado o atendimento das 

condições de habilitação pela participante que a tiver formulado. 

10.2.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.2.1. SICAF. 

10.2.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br / 

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.4.Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

10.5.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.6. A habilitação da participante se dará mediante a avaliação dos seguintes documentos: 

10.6.1. Em relação à Habilitação Jurídica da participante: 

10.6.1.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 

16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.6.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da 

última alteração contratual conforme o caso, podendo ser substituído por consolidação 

contratual, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

10.6.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 



 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR 
Fone Fax: (42) 3657-1222 

10.6.1.4.No caso de empresas individuais e de responsabilidade limitada, sendo 

microempresa, empresa de pequeno porte ou demais: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor acompanhado da última alteração contratual, podendo ser 

substituído por consolidação contratual, devidamente registrados na Junta Comercial da 

respectiva sede, conforme o caso. 

10.6.1.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.6.2. Em relação à Regularidade Fiscal e Trabalhista da participante: 

10.6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) mediante 

a apresentação do comprovante de inscrição e de situação cadastral emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

10.6.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CICAD) ou municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

10.6.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da 

União, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma 

da lei; 

10.6.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos 

Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva 

com efeito de Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

10.6.2.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 

Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do 

Município do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.6.2.6.  Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) – Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa 

Econômica Federal; 

10.6.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos 

termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei 5.452, de 1º de Junho de 1943. 

10.6.3. Em relação à Qualificação Econômica Financeira da participante: 

10.6.3.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 

domicílio da pessoa física. 

10.6.4. Em relação à Qualificação Técnica da participante: 

10.6.4.1. Atestado de capacidade técnica-operacional, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público (preferencialmente) ou privado de que a empresa participante já tenha 

fornecido objeto da mesma natureza ou similar, devendo o(s) documento(s) conter 

endereço e o telefone de contato do(s) atestante(s), ou qualquer outra forma que 

possibilite o Município valer-se para manter contato. No caso de atestados emitidos por 

empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas 

pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa Proponente, ou em caso 

negativo declarar no próprio documento. 
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10.6.4.1.1. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade do atestado solicitado, apresentando, caso solicitado 

pela Pregoeira, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços. 

10.6.5. Em relação à Documentação Complementar da participante: 

10.6.5.1.Declaração Unificada, conforme Anexo V. 

10.6.6. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição 

cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e 

atualizados. 

10.6.6.1. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os 

documentos indicados nos subitens acima – Habilitação Jurídica, 10.6.1 - Qualificação 

econômico-financeira e 10.6.3 - Regularidade fiscal e trabalhista 10.6.2, sendo que 

os demais são obrigatórios apresentação.  

10.6.6.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema 

(SICAF) ou no CRC, o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os 

demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, 

sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade 

fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 

10.6.6.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma 

documentação vencida junto ao SICAF; 

10.7. As certidões de comprovação da regularidade fiscal das participantes deverão ser apresentadas 

dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor ou, na hipótese de ausência 

de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 (cento e oitenta) dias contados da data 

da abertura da sessão pública. Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo 

de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas 

respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação. 

10.8. Em caso de paralisação (greve ou outros motivos) dos servidores de órgãos públicos Federais, 

Estaduais e Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que 

impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará condicionada à 

apresentação do documento que não pôde ser apresentado na data da abertura dos envelopes do 

certame, em até 05 (cinco) dias úteis após o encerramento da greve. 

10.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital, caso em que a Pregoeira retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 

proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

10.11. Os microempresários individuais, microempresas e as empresas de pequeno porte deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

10.11.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
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Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

10.11.2. A declaração do vencedor acima referida será realizada no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a 

abertura da fase recursal. 

10.11.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultado a Pregoeira convocar o autor do menor lance seguinte aos já convocados para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente 

de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 

estabelecido pelo instrumento convocatório, ou revogar a licitação. 

10.12. No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

10.13. Constatado o atendimento pleno às exigências deste Edital, a proponente será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. 

10.13. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas as participantes, os 

lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento. 

 

11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO 

11.1.Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a 
item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE 
PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, a pregoeira fará 
uso de a ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento utilizando o link 
“ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor. 

 
11.2.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação. 

11.2.O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) 

HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h às 11:30h e das 13h00min 

às 17:30h00min, contados da convocação. 

11.3.Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do 

e-mail: licitapalmital@gmail.com. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar 

em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. A pregoeira 

não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de 

problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Palmital/PR quanto do emissor. 

11.3.1.A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo 

de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o 

envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação da 

proposta. 

11.3.1.1.Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá 

solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 
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11.3.2. É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do 

processo desde a realização da sessão pública. 

11.3.3. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de 

Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira 

DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

11.4.A proposta deverá conter: 

11.4.1. proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 

vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 

proposta; 

11.4.2.preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 

extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

11.4.3.especificação do serviço; 

11.4.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 

11.4.5.prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º 

combinado com o artigo 66, § 4º; 

11.4.6.O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até 

duas casas decimais (0,00). 

11.4.7.A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender 

todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de 

desclassificação. 

11.4.8.A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 

informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares 

que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

11.4.9.A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no 

mercado no dia de sua apresentação. 

11.5.A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 

PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão 

formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 

de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

12.1. A documentação constante no item 9, caso solicitada, deverão ser encaminhadas em original 

ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no prazo máximo de 03 

(três) dias úteis, contados da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, no seguinte endereço: 

Rua Moises Lupion, n° 1001 – Centro – Palmital - PR, CEP 85.270-000. Aos cuidados do 

Departamento de Compras, Licitações e Contratos e a pregoeira responsável: Noemi de Lima 

Moreira. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou 

empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
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12.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro 

o declarará vencedor. 

12.3. Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 

preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 

pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de 

forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

13.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse 

direito. 

13.3.Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 

apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, 

querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses. 

13.4.Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, no site: www.comprasgovernamentais.gov.br 

13.5.O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo 

13.6.Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco) dias para: 

13.6.1.Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 

estabelecido; 

13.6.2.motivadamente, reconsiderar a decisão; 

13.6.3.manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

13.7.O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

13.9. Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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14.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

15. DO CONTRATO, NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente a adjudicatária terá o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, retirar a 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

15.2. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a contratante verificará 

as condições de habilitação e qualificação da contratada, devendo a comprovação da manutenção 

ser anexada ao processo. 

15.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de Empenho, não 

comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a 

assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que 

respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da 

proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

15.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do art. 65, da Lei nº 

8.666/93. 

15.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

15.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.7. Comporão o Órgão Gerenciador do contrato oriundo do presente certame: 

15.7.1. Sandra Mara dos santos Ferraz, como Gestora. 

15.7.2. Debora Regina Costa, como Fiscal. 

 

16. DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA FORMA DE FORNECIMENTO 

16.1. A execução do contrato ocorrerá de forma integral. A empresa contratada deverá entregar o 

equipamento nos termos das disposições a seguir: 

16.1.1. Local: Sede do Município de Palmital/PR. 

16.1.2. Prazo: 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição de Compra encaminhada por 

servidor do Município de Palmital (PR). 

16.2. O objeto contratado deverá ser executado atendendo a padrões de qualidade e eficiência 

regularmente praticados no mercado, acompanhados de cópia Nota Fiscal e Declaração de 

Responsabilidade e Garantia. 
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16.3. O recebimento e aceitação dos produtos entregues e/ou serviços prestados estarão sujeitos à 

sumária inspeção pelos órgãos técnicos da MUNICIPIO DE PALMITAL, ESTADO DO PARANÁ, 

podendo ser rejeitados caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às 

condições de recebimento e aceitação constantes deste Edital. Nestas circunstâncias, as parcelas 

falhas do objeto deverão ser substituídas pela fornecedora e/ou prestadora, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da mesma de participar 

de licitações, de acordo com a legislação vigente. 

16.3.1. Caso a substituição não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo material 

também seja rejeitado, estará a contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à 

aplicação de penalidades e sanções previstas neste Edital, podendo ainda ser aplicado o 

disposto no § 2º do artigo 64 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

16.4. Os custos de substituição dos produtos e/ou serviços rejeitados correrão exclusivamente às 

expensas da contratada. 

16.5. É de total responsabilidade da contratada todas as despesas com o transporte do produtos e/ou 

funcionários até o local indicado para a entrega e/ou execução do objeto, bem como de taxas, 

encargos de qualquer natureza e quaisquer despesas administrativas incidentes no preço 

apresentado na licitação. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento dar-se-á, até o 30º (trigésimo) dia após o fornecimento de produtos e/ou à 

prestação de serviços, mediante cheque nominal ou depósito bancário em nome da contratada, com 

a respectiva comprovação atestada pelo Município de Palmital (PR), de acordo com as 

especificações e os quantitativos solicitados em cada ocasião e em conformidade com este Edital, 

através do Órgão Gerenciador do contrato, desde que sejam atendidas pela contratada as seguintes 

condições: 

17.1.1. Entregue ao Município de Palmital (PR)a Nota Fiscal devidamente preenchida com no 

mínimo 5 (cinco) dias de antecedência ao vencimento, acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal obrigatória (Receita Federal, Dívida Ativa da União, FGTS e INSS), 

devidamente atualizadas; 

17.1.2. Quando tratar-se de serviço deverá ainda acompanhar os documentos mencionados no 

item anterior um relatório pormenorizado dos trabalhos realizados, juntamente com cópia das 

atividades realizadas, devidamente vistado e aprovado pelo gestor do contrato e/ou 

solicitante/recebedor do serviço. 

17.1.2. Indique o nº do contrato e o nº do Pregão desta licitação. 

17.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

17.3. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

17.4. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos 

poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 

contratuais. 

17.5. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será considerada se 

decorrer de erro ou má interpretação. 
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17.6. Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da 

Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

17.7. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei 

n. º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por rescindir o contrato e realizar 

outro processo Licitatório. 

17.11. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 

contrato, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente contratado 

será convocado pela Secretaria de Administração para alteração, por aditamento, do preço no 

contrato. 

 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes do contrato oriundo do presente certame serão custeadas por dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Palmital (PR)para o exercício de 2020, 

de acordo com a classificação a seguir: 

05-SECRETARIA DE AGRICULTURA INDUSTRIA E COMERCIO 

002-DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA 

20.606.2001.1024-IMPLEMNTO AGRICLOS, MAQUINAS E COMINHÕES 

4.4.90.52.40.00 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS E RODOVIÁRIOS 

811 CONVÊNO SEAB TRATOR AGRÍCOLA NOVO, 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará na aplicação, garantido o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante, das seguintes sanções: 

19.1.1. Advertência, em caso de conduta que prejudique o andamento do procedimento 

licitatório ou da execução contratual; 

19.1.2. Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor total da licitação, por 

dia útil, limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de atraso no 

adimplemento de obrigações, tais como a assinatura do Contrato fora do prazo descrito neste 

Edital. 

19.1.3. Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado para a licitação, nas 

seguintes hipóteses, dentre outras: 

19.1.3.1. Não assinatura do contrato; 

17.1.3.2. Não entrega de documentação exigida para o certame ou assinatura do 

contrato; 

19.1.3.3. Apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou assinatura do 

contrato; 

19.1.3.4. Não manutenção da proposta; 

19.1.3.5. Comportamento inidôneo; 

19.1.3.6. Cometimento de fraude fiscal. 
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19.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com o TCE/PR pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas hipóteses referidas no inciso anterior, 

dentre outras, de acordo com a gravidade verificada. 

19.1.5. Declaração de inidoneidade, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos, aplicada ao licitante 

que incorrer nas condutas previstas pela Lei Federal Nº 8.666/93. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:  

21.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

21.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

21.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

21.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

21.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

21.1.6. A contratada se responsabilizará durante a garantia de 12(doze) meses, caso não 

seja possível a solução do problema no próprio local onde se encontre o equipamento e 

havendo a necessidade de transporte para a oficina própria da proponente, fica sob a 

responsabilidade da contratada do ônus com o transporte. Após o período de garantia, a 

proponente fica obrigada às expensas do contratante, por prazo não inferior a 60(sessenta 

meses, disponibilizar Oficina de Manutenção e Assistência Técnica no Estado do Paraná, 

da mesma forma, juntamente com a documentação técnica a relação de Assistência Técnica 

autorizada 

21.1.7.Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

22.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

22.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

22.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

22.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 
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22.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, em até 30 (trinta) dias após o fornecimento de 

produtos e/ou à prestação de serviços. Caso o pagamento não ocorra no prazo determinado, estará o 

Município de Palmital incorrendo em atraso, com atualização financeira mediante aplicação da 

variação nominal do Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGPM - FGV); 

22.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

23. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

23.1.Todas participantes desta licitação devem observar e fazer observar por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, contratação e execução do objeto.  

23.1.1. Para os propósitos deste item, devem ser evitadas e inibidas as seguintes práticas: 

23.1.1.1. “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do servidor 

público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

23.1.1.2. “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 

mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

23.1.1.3. “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou a sua propriedade, visando influenciar sua participação 

em um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato; 

23.1.1.4. “Prática Obstrutiva”:  destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer   declarações   falsas   aos   representantes   do   Município de 

Palmital (PR), com o objetivo de impedir materialmente a  apuração  de  alegações  

de  prática  irregular, bem como atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito    de    o    Município de Palmital (PR)e/ou órgão de financiamento 

multilateral    promover    inspeção destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas, aos representantes do organismo financeiro 

multilateral, com objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução do 

recurso. 

23.2.Considerando os compromissos encartados no item 19.1.1. e subitens, a participante vencedora, 

como condição para a contratação, deverá concordar autorizar que o Município de Palmital (PR)e/ou 

organismos de financiamento multilateral (através de pessoas por ele[s] formalmente indicadas) 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados 

à licitação e à execução do contrato. 

23.3.O Município de Palmital (PR), garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 

pertinentes, previstas na Lei nº 8.666/1993, se comprovar envolvimento de representante da empresa 

ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no 

decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem 

prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis 
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24. DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. É facultada a Pregoeira ou ao Prefeito de Palmital (PR), em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

24.1.1. As participantes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

24.2.A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a MUNICIPIO DE 

PALMITAL, ESTADO DO PARANÁ revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes 

da licitação. O Município de Palmital (PR)poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura. 

24.3. As participantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.4. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.5. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 

Diário Oficial do Município. 

24.6. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Pregoeira. 

21.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da 

Pregoeira em contrário 

24.10. As participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis 

24.11. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

24.12.As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no 

sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de 

sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos 

prazos previstos. 

24.13.Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

24.14.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 

Prefeitura Municipal de Palmital/PR, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

24.15.A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
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escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 

24.16.O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do site 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do 

Município de Palmital/PR. 

24.17.No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, 

este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 

das propostas. 

24.18.É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases do 

certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo 

destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias. 

24.19. A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço 

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados 

durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos 

os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de 

não recebimentos dos documentos.  

24.20.A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos 

em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Palmital/PR quanto do 

emissor.  

24.21.Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada 

e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.  

24.22.Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances da 

sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem o prejuízo dos atos realizados.  

24.23. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a sessão 

pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro 

horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema eletrônico.  

24.24. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO 

SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA PREGOEIRA VIA CHAT.  

24.25.Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo indisponibilidade 

no Sistema Comprasnet que impeça a realização do certame na data e horário marcado, a sessão 

pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário 

estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  

24.26.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata.  

24.27. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmital, Estado do Paraná para serem dirimidas possíveis 

dúvidas e questões oriundas desta licitação 

24.29. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

I – Termo de Referência; 

II – Proposta Escrita; 

III –habilitação; 

V – Modelo de Declaração Unificada 

VI - Minuta do Contrato 
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Palmital (PR), 29 de Junho de 2020. 

 

 

 

 

Valdenei de Souza 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR 
Fone Fax: (42) 3657-1222 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 25/2020 

2. OBJETO: Constitui objeto deste PREGÃO ELETRÔNICO a aquisição de um Trator Agrícola novo, 

de Pneus com Tração 4x4 85CV, autuado na forma do Processo Administrativo nº 066/2020, 

conforme quantidade, descritivo e condições de entrega prevista neste instrumento. 

3. TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço (por lote único). 

4. REGIME DE EXECUÇÃO: A execução do contrato ocorrerá de forma integral. A empresa 

contratada deverá prestar os serviços nos termos das disposições a seguir: 

4.1. Local: Sede do Município de Palmital/PR. 

4.2. Prazo: 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição de Compra encaminhada por 

servidor do Município de Palmital (PR). 

5. VALOR ESTIMADO: R$ 126.315,79 (cento e vinte e seis mil trezentos e quinze reais e setenta e 

nove centavos) 

6. DESCRITIVO DO OBJETO: 

 
LOTE: 1 - TRATOR AGRÍCOLA NOVO, 

Item Nome do produto/serviço Qtd Und Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

3 TRATOR AGRÍCOLA NOVO, DE PONEUS NOVO 
COM TRAÇÃO 4X4, MOTOR 4 CILINDROS 
TURBO, POTÊNCIA MINIMA DE 85 CV, COM 
ROTAÇÃO MÁXIMA DE 2200  RPM, EIXO COM 
NO MINIMO 6 ESTRIAS, TRANSMISSÃO DE NO 
MÍNIMO 12 VELOCIDADES A FRENTE E 04 A RÉ, 
SINCRONIZADAS, PLATAFORMA PLANA E 
CAMBIO LATERAL, SISTEMA DE DIREÇÃO 
HIDROSTÁTICA, TOMADA DE FORÇA 
INDEPENDENTE, LEVANTE HIDRÁULICO COM 
CAPACIDADE MINÍMA DE 3.200 KG NA RÓTULA, 
CONTROLE REMOTO DUPLO INDEPENDENTE 
COM VAZÃO MINÍMA DE 59 LITROS POR 
MINUTO, EIXO TRASEIRO COM REDUÇÃO 
FINAL NA PONTA DO EIXO, BLOQUEIO DO 
DIFERENCIAL ACIONADO POR PEDAL, FREIO 
TIPO DISCO EM BANHO DE ÓLEO, ACIONADO 
POR CIRCUITO HIDRÁULICO, PNEUS 
DIANTEIROS MINÍMOS 12.4X24 R1 E 
TRASEIROS 18.4X30 R1 

1,00 UND 126.315,79 126,315,79 

Valor máximo total do Pregão Eletrônico N° 25/2020: R$ 126.315,79 



 

 

7. ESPECIFICAÇÃO: O objeto do contrato deverá ser executado atendendo a padrões de qualidade e 

eficiência regularmente praticados no mercado, observados, ainda, os padrões de qualidade exigidos por lei 

e de acordo com as especificações contidas neste Edital e seus anexos. 

8. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO: O recebimento e aceitação dos produtos entregues e/ou serviços 

prestados estarão sujeitos à sumária inspeção pelos órgãos técnicos da MUNICIPIO DE PALMITAL, 

ESTADO DO PARANÁ, podendo ser rejeitados caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi 

licitado e às condições de recebimento e aceitação constantes deste Edital. Nestas circunstâncias, as 

parcelas falhas do objeto deverão ser substituídas pela fornecedora e/ou prestadora, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da mesma de participar de 

licitações, de acordo com a legislação vigente. 

9.  PAGAMENTO: O pagamento dar-se-á, até o 30º (trigésimo) dia após o fornecimento de produtos e/ou à 

prestação de serviços, mediante cheque nominal ou depósito bancário em nome da contratada, com a 

respectiva comprovação atestada pelo Município de Palmital (PR), de acordo com as especificações e os 

quantitativos solicitados em cada ocasião e em conformidade com este Edital, através do Órgão 

Gerenciador do contrato, desde que sejam atendidas pela contratada as seguintes condições: 

9.1. Entregue ao Município de Palmital (PR)a Nota Fiscal devidamente preenchida com no mínimo 5 

(cinco) dias de antecedência ao vencimento, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal 

obrigatória (Receita Federal, Dívida Ativa da União, FGTS e INSS), devidamente atualizadas; 

9.2. Quando tratar-se de serviço deverá ainda acompanhar os documentos mencionados no item 

anterior um relatório pormenorizado dos trabalhos realizados, juntamente com cópia das atividades 

realizadas, devidamente vistado e aprovado pelo gestor do contrato e/ou solicitante/recebedor do 

serviço. 

9.3.Indique o nº do contrato e o nº do Pregão desta licitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II – MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR 

(Impressão em papel timbrado ou personalizado da empresa, se houver) 

PROPOSTA DE PREÇO 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: E-MAIL: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

AGÊNCIA BANCÁRIA: C/C: 

REPRESENTANTE: 

CPF: RG: 

TELEFONE: E-MAIL: 

CONTADOR: TELEFONE: 

OPÇÃO PELO REGIME DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA: (      ) SIM 

(       ) NÃO 

2. PROPOSTA: 

a) Considerando as informações contidas do Termo de Referência (Anexo I) do Pregão Eletrônico nº 

25/2020, interessada na contratação do objeto da aludida licitação, vem a empresa acima qualificada a 

PROPOR ao Município de Palmital (PR)a prestação dos serviços e/ou fornecimento de produtos licitados 

pelo valor global de R$ ... (...), conforme modelo de Planilha de Formação de Preços abaixo: 

 

Lote ... 

Número 

do item 

Descrição 

do Produto 

e/ou 

Serviço 

Quantidade Unidade Marca Modelo 
Preço 

Unitário 

Preço 

Total 

        

Preço total do lote: 

Preço total da proposta: 

b) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação. 

c) No valor total proposto estão englobados todos os tributos, taxas e/ou encargos de quaisquer naturezas 

devidos aos poderes públicos federais, estaduais ou municipais, comprometendo-nos a saldá-los, por nossa 

conta, nos prazos e na forma prevista na legislação pertinente, bem como despesas com encargos 



 

 

trabalhistas e sociais, mão-de-obra, transportes de nosso pessoal e de materiais, todos os custos direta ou 

indiretamente relacionados com o objeto desta licitação, incluindo-se a ociosidade demão de obra e dos 

equipamentos empregados na execução das obras e serviços. 

d) Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas no Edital. 

e) Caso esta proposta não venha a ser aceita para contratação, o Município de Palmital (PR)fica 

desobrigado de qualquer responsabilidade para com a nossa Empresa, não nos cabendo direito a qualquer 

indenização ou reembolso. 

 

Local, data. 

 

 

___________________________________________ 

Carimbo da empresa, 

Nome e cargo da pessoa que assina. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta proposta deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 
seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
É dispensado o reconhecimento de firma, e a autenticação, considerando que o documento será anexado 
na plataforma com utilização de senha exclusivamente do participante deste modo serão considerados 
como legítimos, entretanto poderá ser realizado diligências pela pregoeira e sua equipe caso seja 
necessário, nos termos do Art. 43, § 3º da Lei de Licitações. 

 

 



 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Impressão em papel timbrado ou personalizado da empresa, se houver) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2020 

OBJETO: Constitui objeto deste PREGÃO ELETRÔNICO a aquisição de um Trator Agrícola novo, de Pneus 

com Tração 4x4 85CV, autuado na forma do Processo Administrativo nº 066/2020, conforme quantidade, 

descritivo e condições de entrega prevista neste instrumento. 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na   

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 

(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 

123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que 

conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, 
em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 
 

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

 

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e 
CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 
 

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de 
Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: (  ) 



 

 

 

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 
 

 

 

Local, data. 

 

___________________________________________ 

Carimbo da empresa, 

Nome e cargo da pessoa que assina. 

 

 

 

Obs.: Esta proposta deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 
seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
É dispensado o reconhecimento de firma, e a autenticação, considerando que o documento será anexado 

na plataforma com utilização de senha exclusivamente do participante deste modo serão considerados 
como legítimos, entretanto poderá ser realizado diligências pela pregoeira e sua equipe caso seja 
necessário, nos termos do Art. 43, § 3º da Lei de Licitações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N˚ .../2020, ORIUNDO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N˚ 25/2020 CUJO 

OBJETO É A AQUISIÇÃO DE UM TRATOR 

AGRÍCOLA NOVO, DE PNEUS COM TRAÇÃO 4X4 

85CV, QUE SÃO PARTES, DE UM LADO, O 

MUNICÍPIO DE PALMITAL/PR, E DE OUTRO, A 

EMPRESA ... 

 

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE PALMITAL-PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 75.680.025/0001-82, com sede administrativa na Rua Moisés Lupion, n° 1001, Centro, 

Estado do Paraná, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal Senhor VALDENEI DE SOUZA, 

brasileiro, casado, portador do RG 6.446.615-1 SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 795.770.409-34, 

domiciliado na Rua XV de Novembro, 534, centro, Palmital-PR, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa ........................................, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 

sob o nº ............................., com sede localizada na ......................................., Nº ......., no Município de ......., 

CEP ......., neste ato representada por ......................., portador da cédula de identidade Nº ........ e inscrito 

junto ao CPF/MF sob o nº ..............., denominada CONTRATADA, firmam o presente contrato, que se 

regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei Federal nº 10.520/2002, da Lei Federal n.º 8.666/1993 e 

suas alterações posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições estabelecidas no Edital 

– e Anexos do Pregão Eletrônico nº 61/2020. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.O presente instrumento tem por objeto aquisição de um Trator Agrícola novo, de Pneus com Tração 4x4 

85CV, autuado na forma do Processo Administrativo nº 066/2020, conforme quantidade, descritivo e 

condições de entrega prevista neste instrumento, que é parte integrante deste Contrato, assim como a 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 

2.1. Os preços, quantidades e especificações do objeto ora contratados são os contidos da planilha abaixo: 

Lote nº (.............) 

Item Descrição Und. Qtd. Marca Preço Unitário Preço Total 

       

2.2. Valor total do Contrato: R$ (.............). 

2.3.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais   

e   comerciais   incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1. A vigência do contrato é de 12 (doze) meses tendo sua vigência compreendida entre ....../......./......... a 

....../......./.........., podendo haver prorrogação desse prazo mediante interesse entre as partes e a presença 

de alguma das hipóteses previstas pelo art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93e observados os seguintes 

requisitos: 



 

 

3.1.1. O objeto tenha sido executado regularmente; 

3.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de execução do objeto tem natureza continuada; 

3.1.3. Seja apresentada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do objeto; 

3.1.4. Seja comprovado que o valor deste Contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração; 

3.1.5. Haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação, e; 

3.1.6. Seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

3.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E/OU EXECUÇÃO 

4.1. A execução do contrato ocorrerá de forma integral. A empresa contratada deverá prestar os serviços 

nos termos das disposições a seguir: 

4.1.1. Local: Sede do Município de Palmital/PR. 

4.1.2. Prazo: 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição de Compra encaminhada por servidor 

do Município de Palmital (PR). 

4.2.A Contratada executará o presente Contrato de forma direta, contratando os profissionais que julgar 

necessário para o bom e fiel desempenho do objeto. 

4.2.1. A subcontratação da execução do objeto do presente contrato é vedada, salvo expressa 

disposição em contrário, emitida pela Contratante. 

4.3.O objeto contratado deverá ser executado atendendo a padrões de qualidade e eficiência regularmente 

praticados no mercado, acompanhados de cópia Nota Fiscal e Declaração de Responsabilidade e Garantia. 

4.4. O recebimento e aceitação dos produtos entregues e/ou serviços prestados estarão sujeitos à sumária 

inspeção pelos órgãos técnicos da MUNICIPIO DE PALMITAL, ESTADO DO PARANÁ, podendo ser 

rejeitados caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de recebimento 

e aceitação constantes deste Edital. Nestas circunstâncias, as parcelas falhas do objeto deverão ser 

substituídas pela fornecedora e/ou prestadora, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus 

para o Município, sob pena de suspensão da mesma de participar de licitações, de acordo com a legislação 

vigente. 

4.4.1.Caso a substituição não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo material também 

seja rejeitado, estará a contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de 

penalidades e sanções previstas neste Edital, podendo ainda ser aplicado o disposto no § 2º do artigo 

64da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.5.Os custos de substituição dos produtos e/ou serviços rejeitados correrão exclusivamente às expensas 

da contratada. 

4.6.Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei Federal nº 8078/90, o fornecimento de produtos e/ou 

prestação de serviços deverá assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua 

portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, prazos de validade e 

origem, entre outros dados, bem como os riscos que apresentam e à segurança dos usuários, quando for o 

caso. 

4.7.É de total responsabilidade da Contratada todas as despesas com o transporte do produtos e/ou 

funcionários até o local indicado para a entrega e/ou execução do objeto, bem como de taxas, encargos de 

qualquer natureza e quaisquer despesas administrativas incidentes no preço apresentado na licitação. 



 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1.O pagamento dar-se-á, até o 30º (trigésimo) dia após o fornecimento de produtos e/ou à prestação de 

serviços, mediante cheque nominal ou depósito bancário em nome da contratada, com a respectiva 

comprovação atestada pelo Município de Palmital (PR), de acordo com as especificações e os quantitativos 

solicitados em cada ocasião e em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico nº (61/2020), através do 

órgão gerenciador dos contratos dela decorrentes, desde que sejam atendidas pela contratada as seguintes 

condições: 

5.1.1. Entregue ao Município de Palmital (PR)a Nota Fiscal devidamente preenchida com no mínimo 5 

(cinco) dias de antecedência ao vencimento, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal 

obrigatória, devidamente atualizada; 

5.1.2. Quando tratar-se de serviço deverá ainda acompanhar os documentos mencionados no item 

anterior um relatório pormenorizado dos trabalhos realizados, juntamente com cópia das atividades 

realizadas, devidamente vistado e aprovado pelo gestor do contrato e/ou solicitante/recebedor do 

serviço. 

5.1.3. Indique o nº do contrato e o nº do Pregão desta licitação. 

5.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.3.O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” por servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura   apresentada   em   relação   

aos   serviços   efetivamente   prestados e/ou produtos efetivamente entregues. 

5.4.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.5.A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela contratada, 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

5.6. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar 

retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 

5.7. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será considerada se 

decorrer de erro ou má interpretação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS HIPÓTESES DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

6.1.Os preços dos produtos e/ou serviços objeto do presente Contrato serão fixos e irreajustáveis durante o 

período de 12 (doze) meses, após o qual poderão ser atualizados visando a sua adequação aos novos 

preços de mercado, mediante aplicação da variação nominal do Índice Geral de Preços de Mercado da 

Fundação Getúlio Vargas (IGPM - FGV) ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA– FGV), de todos o menor, tomando-se como referências o mês da 

apresentação da proposta de preços e o mês anterior ao reajuste,  compreendendo  sempre  o  período  de  

12  (doze)  meses. 

6.2.A qualquer tempo durante a vigência deste Contrato, poderá a Administração promover a revisão dos 

preços contratados, caso constate que houve variação de custos/insumos que acarretem redução do valor 

contratual. 

6.2.1.Na hipótese do item 6.2.,a  CONTRATADA será  notificada  para  manifestação acerca das 

informações coletadas pela CONTRATANTE utilizadas para o cálculo da variação alegada, 

possibilitando a negociação entre as partes. 



 

 

6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. Em caso de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, a Contratada deverá indicar fatos 

imprevisíveis, se não for ocaso, indicar fatos previsíveis com consequências imprevisíveis; instruir o pedido 

com parecer contábil, se possível; não ser e portar a fatos absolutamente estranhos ao instrumento 

convocatório ou ao exercício do Contrato, apresentando documentos comprobatórios dos fatos alegados. 

6.5.O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

6.5.1. Planilha de Custos; 

6.5.2. Documentos que comprovem a recomposição dos preços; 

6.5.3. Comprovante de fatos imprevisíveis; e 

6.5.4. Comprovante de fato previsível com consequências imprevisíveis. 

6.6. Durante a análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro não será admitida suspensão do 

fornecimento de produtos e/ou prestação de serviços cuja execução do contratada. Caso isso ocorra 

constituirá inexecução parcial da obrigação contraída pela Contratada, implicando instauração de processo 

administrativo para apuração da falta e aplicação de sanção e penalidade prevista neste edital. 

6.7. A Contratante adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o 

pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, fornecedoras e/ou 

prestadores, ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 

alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, 

para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise 

do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte 

integrante dos autos processuais. 

6.8. Pedidos não fundamentados e desacompanhados de documentos constantes do item 

7.5.desteContrato serão desconsiderados. 

6.9. A cada pedido de revisão de preço deverá a Contratada comprovar e justificar as alterações havidas na 

planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 

devidamente justificada. 

6.10. É vedado o pedido de revisão com efeito retroativo. 

6.11. Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do Contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta 

por cento) para os seus acréscimos, nos termos do §1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes deste Contrato estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do Município de Palmital para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

 

05-SECRETARIA DE AGRICULTURA INDUSTRIA E COMERCIO 

002-DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA 

20.606.2001.1024-IMPLEMNTO AGRICLOS, MAQUINAS E COMINHÕES 

4.4.90.52.40.00 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS E RODOVIÁRIOS 

811 CONVÊNO SEAB TRATOR AGRÍCOLA NOVO, 



 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São deveres e obrigações da empresa Contratada: 

8.1.1. Executar o objeto licitado conforme especificações do Edital do Pregão Eletrônico nº (61/2020) 

e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

8.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços ou produtos efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), ficando o Município de 

Palmital (PR)autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos 

à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, sendo o caso, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.1.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

8.1.6. Apresentar ao Município de Palmital (PR), quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgão para a prestação de serviços e/ou entrega de produtos; 

8.1.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

contratante; 

8.1.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

8.1.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao Município de 

Palmital (PR)toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.1.10. Relatar ao Município de Palmital (PR)toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços e/ou fornecimento de produtos; 

8.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os juniores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de 

Registro de Preços/contrato; 

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

dessua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do§ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/ 1993. 

8.1.15.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, empates ou a integralidade do objeto que 

apresente avarias ou defeitos, nos termos e prazos previstos pelo Edital; 



 

 

8.1.16.Comunicar ao Município de Palmital (PR), no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data prevista para o fornecimento de produtos e/ou prestação de serviços, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.17. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

21.1.6. A contratada se responsabilizará durante a garantia de 12(doze) meses, caso não seja 

possível a solução do problema no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a 

necessidade de transporte para a oficina própria da proponente, fica sob a responsabilidade da 

contratada do ônus com o transporte. Após o período de garantia, a proponente fica obrigada às 

expensas do contratante, por prazo não inferior a 60(sessenta meses, disponibilizar Oficina de 

Manutenção e Assistência Técnica no Estado do Paraná, da mesma forma, juntamente com a 

documentação técnica a relação de Assistência Técnica autorizada 

21.1.7.Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA– DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São deveres e obrigações do Município de Palmital (PR)enquanto contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

disposto pelo Edital do Pregão Eletrônico nº (25/2020), as cláusulas Contrato e os termos da proposta 

apresentada pela Contratada. 

9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da prestação de serviços e/ou fornecimento de 

produtos, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução do objeto, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação de serviços e/ou fornecimento de produtos, 

no prazo e condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº (25/2020) e seus anexos, em 

até 30 (trinta) dias após o fornecimento de produtos e/ou à prestação de serviços. Caso o pagamento 

não ocorra no prazo determinado, estará a Contratante incorrendo em atraso, com atualização 

financeira mediante aplicação da variação nominal do Índice Geral de Preços de Mercado da 

Fundação Getúlio Vargas (IGPM - FGV); 

9.1.5.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

  9.1.5.1. Gestora: Sandra Mara dos Santos Ferraz. 

  9.1.5.2. Fiscal: Debora Regina Costa. 

9.1.6. Encaminhar formalmente as demandas, preferencialmente por meio de Requisição de Compra, 

de acordo com os critérios estabelecidos pelo Edital do Pregão Eletrônico nº (25/2020). 

9.1.7. Receber o produto fornecido e/ou serviço prestado pela Contratada que esteja em 

conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas, nos termos do Edital do Pregão 

Eletrônico nº (25/2020). 

9.1.8. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis. 

9.1.9.Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a execução do 

objeto. 



 

 

9.1.10. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante ou preposto da Contratada. 

9.1.11.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do termo de Contrato, Nota de Empenho/instrumento 

equivalente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Detentora da 

Ata/contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

10.1.Em caso de apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou assinatura do Contrato, 

de não manutenção da proposta, de comportamento inidôneo, de prática de fraude fiscal, de atraso 

injustificado para assinatura ou entrega do Contrato ou da Nota de Empenho/instrumento equivalente, de 

inexecução parcial, de descumprimento de obrigação contratual, de falha na execução do contrato, de 

inexecução total do objeto, poderá a empresa ser sancionada na forma das penalidades a seguir: 

10.1.1.Advertência; 

10.1.2.Multa; 

10.1.3.Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

Administração do Município de Palmital (PR), por prazo não superior a dois anos, ou; 

10.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior. 

10.2.Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições: 

10.2.1.A empresa participante deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para sua 

participação no certame, não mantiver a proposta ou assumir conduta que, por alguma razão, importe 

transtornos ao devido procedimento licitatório. 

10.2.2.Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, bem 

como nas situações que ameacem a qualidade do produto, serviço ou a integridade patrimonial ou 

humana; 

10.2.3. Outras ocorrências que possam acarretar transtornos à execução do objeto, desde que não 

caiba a aplicação de sanção mais grave; 

10.3.Poderá ser aplicada a sanção de multa nas seguintes condições: 

10.3.1 no caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa de 0,3% (três 

décimos porcentual) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias, 

a partir de quando será caracterizada a inexecução parcial do objeto. 

10.3.1.1. No caso de reincidência, será aplicada a multa de1,0% (um por cento) sobre o valor 

total do contrato, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias. 

10.3.2.No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20%(vinte por cento) sobre o valor total 

do contrato. 

10.3.3.Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem inexecução total 

ou parcial do contrato ou morano adimplemento, será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por 

cento) sobre o valor total do contrato. 

10.3.3.1.As obrigações às quais se refere o item 10.3.3.sãoaquelas que não comprometem 

diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios e condições nele 

explicitamente previstos. 



 

 

10.3.3.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de0,4% (zero vírgula quatro por cento) 

sobre o valor total do contrato. 

10.4.Poderão ser aplicadas a sanções de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade nas 

seguintes condições: 

10.4.1.No caso de a empresa ou seu (s) representante, no exercício dessa função, ter sofrido 

condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

10.4.2. No caso de a empresa ou seu (s) representante, no exercício dessa função, ter praticado atos 

ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.4.3. No caso de a empresa demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.5.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

Federal nº 8.666/1993 e, subsidiariamente, a Lei Federal nº 9.784/1999. 

10.6.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1. A inadimplência parcial ou total, por parte da Contratada, das cláusulas e condições estabelecidas no 

presente Contrato assegurará à Contratante o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação, através 

de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, ficando a critério da 

Contratante declarar rescindido o presente Contrato nos termos desta cláusula e/ou aplicar as multas 

previstas neste Contrato e as demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93. 

11.2. O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido em quaisquer das hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei Federal nº 8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas neste Contrato.  

11.3.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito 

à prévia e ampla defesa. 

11.4.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido por: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2.Relaçãodos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3.Indenizações e multas devidas. 

11.5.A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 

77 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1. A contratada deverá observar e fazer observar por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, contratação e execução 

do objeto.  

12.1.1. Para os propósitos deste item, devem ser evitadas e inibidas as seguintes práticas: 



 

 

12.1.1.1. “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do servidor público no processo de 

licitação ou na execução do contrato; 

12.1.1.2. “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

12.1.1.3. “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou a sua propriedade, visando influenciar sua participação em 

um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato; 

12.1.1.4. “Prática Obstrutiva”:  destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer   declarações   falsas   aos   representantes   do   Município de Palmital (PR), com 

o objetivo de impedir materialmente a  apuração  de  alegações  de  prática  irregular, bem 

como atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito    de    o    

Município de Palmital (PR)e/ou órgão de financiamento multilateral    promover    inspeção 

destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir materialmente 

a fiscalização da execução do recurso. 

12.2.Considerando os compromissos encartados no item 12.1.1. e subitens, a contratada, concorda em 

autorizar que o Município de Palmital (PR)e/ou organismos de financiamento multilateral (através de 

pessoas por ele[s] formalmente indicadas) possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

12.3.O Município de Palmital (PR), garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 

pertinentes, previstas na Lei nº 8.666/1993, se comprovar envolvimento de representante da empresa ou da 

pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da 

licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das 

demais medidas administrativas, criminais e cíveis 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – CONDIÇÕES GERAIS 

13.1. O presente Contrato se vincula, para todos os efeitos, ao procedimento do Pregão Eletrônico nº 

(25/2020). 

12.2.Aplicam-se ao presente Contrato a Lei Federal nº 10.520/2002, da Lei Federal nº 8.666/1993 e ainda, 

no que couber, da Lei Federal nº 8.078/1990. 

12.3. Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente Contrato serão 

solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art. 

422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, Parágrafo único, do Código Civil), 

bem como desconformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre 

preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado, observando, em todos os casos, 

as disposições da Lei Federal nº 8.666/93. 

12.4.O extrato do presente Contrato, bem como de todos os Termos Aditivos eventualmente celebrados em 

seu favor, será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná. 

12.5.Para dirimir questões oriundas do presente Contrato ou de sua execução, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, será competente o foro da Comarca de Palmital (PR). 

 

E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato de serviços 

profissionais em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas 



 

 

abaixo, para os fins de direito, submissos às regras estatuídas pela Lei 8.666/93 e 

aos termos do ato que autorizou a contratação.                                                 

 

Palmital (PR), ___ de ___ de 2020 

 

_______________________________ 
Valdenei de Souza 
Prefeito Municipal 

contratante 

_______________________________ 
Representante  

Contratada 
 

  

_______________________________ 

Testemunha 

CPF: ___________________________ 

_______________________________ 

Testemunha 

CPF: ___________________________ 

 

 

 

  


